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                   Brasília, 20 de dezembro de 2016.

A Sua Excelência

DEPUTADO RODRIGO MAIA
Presidente da Câmara dos Deputados

Brasília – DF

ASSUNTO: RELATÓRIO DA VIAGEM EM MISSÃO OFICIAL A 71ª SESSÃO DA ASSEMBLÉIA-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS. EM NOVA YORK- ESTADOS UNIDOS.
DEPUTADO JEFFERSON CAMPOS - PSD/SP 

RELATÓRIO MISSÃO OFICIAL ONU – NOVA IORQUE

Entre os dias 03 a 09 de dezembro de 2016, representando a Câmara dos Deputados, participamos como observador, da 71ª Assembleia Geral da ONU, em Nova Iorque.

No dia 05 de dezembro, estivemos em visita ao embaixador do Brasil junto à ONU, senhor Marcos Vieira (que substituiu o embaixador Antônio Patriota). Na ocasião, pudemos dialogar sobre a participação do Brasil na ONU e como a mesma tem acompanhado o desenrolar da crise brasileira. 
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O dia 06 de dezembro foi destinado à visita à ONU para observarmos os trabalhos daquela Casa e a reunião plenária sobre “Esporte para a promoção do desenvolvimento e da Paz”

A presente reunião discutiu iniciativas específicas realizadas pelos Estados Membros e por entidades do sistema das Nações Unidas para promover o desenvolvimento do esporte e a paz desde a emissão do relatório anterior sobre esta mesma matéria, em 2014. Além disso, foi analisado um plano de ação atualizado acerca do esporte enquanto instrumento de desenvolvimento e paz. Também foi avaliado o Dia do Esporte com instrumento de Desenvolvimento e Paz. 

Trecho do relatório apresentado sobre o tema:

“Progresso no esporte para o desenvolvimento e a paz

Estados-membros das Nações Unidas

Durante o período relatado, de acordo com a Resolução 69/6, da Assembleia Geral, os Estados-Membros continuaram o avanço no uso de iniciativas, políticas e estratégias para colocação do esporte como instrumento de desenvolvimento e de paz. Em 28 de abril de 2016, uma nota verbal do Secretário Geral foi enviada a todos os Estados Membros e não-Membros
, requerendo informações acerca do progresso feito desde o período do relatório anterior. Informações foram recebidas da Austrália, Áustria, Azerbaijão, China, Djibouti, Alemanha, Irlanda, Itália, Japão, Mônaco, Moçambique, Mianmar e Peru. Neste relatório, intitulado “Esporte para o desenvolvimento e a paz: integrando um instrumento versátil” (A/67/282), o Secretário-Geral apresentou seu Plano de Ação de dois anos, incluindo as quatro principais linhas de ação: (a) panorama global; (b) política de desenvolvimento; (c) mobilização e programação de recursos; (d) evidências do impacto. No relatório do Secretário-geral intitulado “Esporte para o desenvolvimento e a paz: realizando o potencial” (A/69/330), a validade do Plano de Ação contido no relatório anterior foi estendida até o estabelecimento final da agenda de desenvolvimento do pós-2015. A presente seção relata as contribuições dos Estados Membros em todas as linhas de ação mencionadas.

1. Panorama global para o esporte como instrumento de desenvolvimento e paz

O grupo de Amigos do Esporte para Desenvolvimento e Paz de Nova York, co-presidida pelos Representantes Permanentes de Mônaco e Tunísia nas Nações Unidas e composto por 48 Estados Membros, continuou suas atividades pela promoção do esporte como instrumento de desenvolvimento e paz na agenda internacional, fomentando o diálogo, a troca de experiências nacionais e a proposição de iniciativas aos membros e às Nações Unidas neste contexto. Notável conquista pelo Grupo, apoiada pelo Escritório das Nações Unidas em Esporte para Desenvolvimento e Paz e o Comitê Olímpico Internacional, foi o trabalho de consultas informais que levaram até a adoção de resoluções pela Assembleia Geral acerca do esporte para desenvolvimento e paz e a Trégua Olímpica e no processo pós-2015, precedendo a adoção da Agenda 2030 pelo Desenvolvimento Sustentável (resolução 70/1), que contribuiu para o reconhecimento do esporte como um  “importante facilitador do desenvolvimento sustentável” na Declaração da Agenda 2030 (ibid., para. 37).

O Grupo de Amigos do Esporte para Desenvolvimento e Paz em Geneva, co-presidido pelos Representantes Permanentes de Costa Rica e do Qatar no Escritório das Nações Unidas e outras organizações internacionais em Geneva e composto por 30 Estados Membros, continuaram seu trabalho no esporte para desenvolvimento e paz, observados e apoiados pelo Escritório das Nações Unidas sobre Esporte para Desenvolvimento e Paz, especialmente no contexto do Conselho de Direitos Humanos. As iniciativas incluíram o painel de discussão acerca da possibilidade do uso do esporte e do ideal Olímpico para promover direitos humanos, as quais foram apoiadas pelo Grupo e nas quais ele participou por meio de um pronunciamento do Qatar em seu nome. 

Em termos de tratados internacionais que contêm provisões acerca do esporte, o número de Estados-Partes na Convenção Internacional contra Doping no Esporte aumentou para 183; a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a qual inclui a recomendação de participação de pessoas com deficiência em atividades esportivas (artigo 30), tem 60 assinaturas; e a Convenção acerca dos Direitos da Criança, cujo artigo 31 prevê que Estados-Partes reconheçam o direito das crianças em participar de brincadeiras e atividades recreativas, conta com 196 Estados-Partes. A Conferência Geral da Organização Educacional, Científica e Cultural das Nações Unidas (UNESCO) adotou a Cartilha revisada de Educação Física, Atividade Física e Esporte na sua 38ª sessão em novembro de 2015. A Cartilha revisada é baseada na Cartilha original, adotada em 1978, que estabelecia o acesso ao esporte e à educação física como um direito fundamental para todos e introduziu os conceitos de atividade física, esporte para desenvolvimento e paz, sustentabilidade e segurança. A Conferência Geral da UNESCO também apoiou o desenvolvimento de um panorama comum para a sequência da Cartilha e da Declaração de Berlim, adotada na quinquagésima Conferência Internacional de Ministros e Oficiais Sênior Responsáveis por Educação Física e Esporte. 

A Austrália continuou a sua defesa pelo esporte como um instrumento para o investimento em desenvolvimento e o seu apoio pela Ásia e o Pacífico neste contexto. O Azerbaijão fez parceria com o Fundo das Nações Unidas para as Crianças (UNICEF) e a Associação de Federações de Futebol do Azerbaijão com a finalidade de prevenir a violência no esporte por meio de iniciativas como a recepção do 70º Fórum Global da Aliança de Civilizações das Nações Unidas e o Programa “Família Ativa, comunidade saudável”, legado dos Jogos Europeus de 2015. Na Alemanha, a Confederação dos Esportes Olímpicos, a Associação Germânica de Futebol, ministérios nacionais e ONGs locais colaboraram para a criação de iniciativas esportivas pelo desenvolvimento e pela Paz.

O relatório anual de sustentabilidade da Itália informa que a estratégia do país nas perspectivas de desenvolvimento incluíram ações na mesma linha do proposto no Plano de Ação do Esporte para Desenvolvimento e Paz das Nações Unidas. O Japão incluiu o esporte na sua Cartilha de Desenvolvimento Cooperativo como um dos componentes que fundamentam o desenvolvimento social e estabeleceram uma rede de federações esportivas, organizações governamentais, ONGs, companhias privadas e instituições acadêmicas para facilitar a cooperação internacional por meio do esporte. Moçambique, por sua vez, colaborou com organizações internacionais como federações esportivas internacionais, o Grupo de Trabalho Internacional SOBRE Mulheres e Esporte e o Comitê Intergovernamental pela Educação Física e o Esporte, com uma visão de construir uma base comum em educação física e esporte. ”

O dia 07 de dezembro foi destinado ao relatório do Secretário Geral sobre o Direito do Mar e Oceanos. A presente discussão do relatório, cobre o período de 1º de setembro de 2015 a 31 de Agosto de 2016, com análise abrangente acerca das realizações e das questões relacionadas aos assuntos dos oceanos e do Direito Marítimo. Foi fornecido, ainda, o panorama legal que orienta todas as atividades nos oceanos e nos mares, incluído a conservação e sustentabilidade do uso de recursos e da biodiversidade marinhos. Também foram fornecidas informações sobre as recentes realizações relacionadas aos oceanos e ao Direito Marítimo, incluindo: espaços marítimos, atividades de navegação; pessoas nos mares; segurança marítima; sustentabilidade e desenvolvimento dos oceanos e mares; oceanos e mudanças climáticas e acidificação dos oceanos; suporte para pequenos Estados insulares em desenvolvimento e para Estados em desenvolvimento sem litoral; construção de capacidade e cooperação e coordenação internacional. 

Trecho do Relatório apresentado:

1. Durante o período relatado, dois instrumentos de significativa importância para os oceanos foram adotados: o desenvolvimento, no pós-2015, de uma agenda contida na Resolução 70/1 da Assembleia Geral, intitulada “Transformando nosso mundo: a Agenda para 2030 do Desenvolvimento Sustentável” e o Acordo de Paris, adotado na 21ª sessão da Conferência das Partes para o Painel das Nações Unidas da Convenção de Mudança do Clima . O presente relatório leva em consideração estes desenvolvimentos, assim como a realização da primeira Avaliação Marinha Integrada (ver A/70/112). A apresentação desta Avaliação à Assembleia Geral marca o primeiro momento em que este colegiado foi subsidiado com uma Avaliação científica e socioeconômica abrangente para guiar os processos de decisão das partes interessadas no tocante aos oceanos. As descobertas da Avaliação são alarmantes e apontam que os oceanos do mundo estão passando por pressões maiores de tamanho impacto que os seus limites de capacidade de carga estão sendo (ou, em alguns casos, já efetivamente foram) atingidos. Atrasos na implementação de soluções para os problemas já identificados como ameaçadores para a degradação dos oceanos do mundo levarão, desnecessariamente, a maiores custos ambientais, sociais e econômicos. De forma geral, a Avaliação dá ênfase ao fato da urgência de uma ação global necessária para lidar com a sustentabilidade e o uso dos oceanos em benefício da atual e das futuras gerações. 

2. Durante o período analisado, os oceanos e os mares receberam uma maior atenção da comunidade internacional. Muito mais encontros intergovernamentais sobre as questões dos oceanos foram realizados nas Nações Unidas em 2016 em comparação a anos anteriores. Além disso, muitos Estados e outras partes interessadas decidiram convocar conferências e outros eventos internacionais quanto a tais questões.

3. O presente relatório também aponta atividades, incluindo a adoção de medidas e o desenvolvimento de programas, incluídos aqueles já sob o comando do sistema das Nações Unidas e outras organizações intergovernamentais em relação à Resolução 70/235, da Assembleia Geral. O objetivo é assistir a Assembleia Geral em suas considerações e revisão daqueles e de outros incrementos. O relatório deve ser lido em conjunto com: (a) o relatório do Secretário-Geral de oceanos e de Direito Marítimo (A/71/74), que aborda o tópico do foco da 70ª reunião do Processo Consultivo Aberto e Informal sobre oceanos e Direito Marítimo das Nações Unidas; (b) o relatório acerca do trabalho do Processo Consultivo Informal, em dua 70ª renião (A/71/2014); (c) os relatórios da 25ª e 26ª reuniões dos Estados-Partes na Conventção das Nações Unidas sobre Direito Marítimo; (SPLOS/293 e SPLOS/303); (d) o relatório do Secretário-Geral submetido à Conferência de Revisão do Acordo de Implementação de provisões da Convenção de Direito Marítimo das Nações Unidas, de 10 de dezembro de 1982, a qual relacionava a Conservação e a Gestão da estocagem de peixes e dos peixes com maior índice de migração, de acordo com o parágrafo 41 da Resolução 69/109, da Assembleia Geral, para auxiliá-la na conclusão do seu mandato sob o artigo 36 (s) do Acordo (A/CONF .210/2016/1); e) o Relatório da Conferência de Revisão sobre o Acordo (A/CONF .210/2016/5); (f) o relatório go Secretário-Geral quanto às ações realizadas por Estados e Organizações regionais de gestão da pesca, em resposta aos parágrafos 113, 117 e 119 a 124, da Resolução 64/72, da Assembleia Geral, além dos parágrafos 121, 126, 129, 130, 132 a 134, da Resolução 66/68, da Assembleia Geral, sobre pesca sustentável, de modo a abordar os impactos da pesca em profundidade nos ecossistemas marinhos vulneráveis e a sustentabilidade de longo termo para os estoques de peixes de profundezas (A/71/351); (G) o resumo feito pelo moderador das discussões no workshop realizado para discutir a implementação dos parágrafos 113, 117 e 119 a 124 da Resolução 64/72, da Assembleia Geral, e dos parágrafos 121, 126, 129, 130 e 132 a 134 da  Resolução 66/68, da Assembleia Geral, acerca da pesca sustentável, de modo a abordar os impactos da pesca em profundidade nos ecossistemas marinhos vulneráveis e a sustentabilidade de longo termo para os estoques de peixes de profundezas (A/71/377), (h), o relatório do Grupo de Trabalho Ad Hoc acerca dos Processos Regulares para Avaliação e Relatório Global sobre o Estado do Ambiente Marinho, incluindo aspectos socioeconômicos, no seu 70º encontro (A/71/362); e outros documentos relevantes, tais como os pronunciamentos do Presidente da Comissão sobre os Limites da Plataforma Continental  quanto aos progressos dos trabalhos naquela Comissão (CLCS/90, CLCS/91, CLCS/93 e CLCS/95). 

4. O relatório também deve ser lido em conjunto com as contribuições dadas pelas Agências Especializadas, Programas e Órgãos das Nações Unidas, assim como por outras organizações intergovernamentais, duas para as quais o Secretário-Geral expressa a sua gratidão.

O dia 08 de dezembro participamos da reunião que tratou da contenção de desastres humanitários. Neste dia tivemos a oportunidade de acompanhar a Assembleia Geral da ONU onde foram discutidos, dentre outros temas, desenvolvimento sustentável, assistência ao povo Palestino e o fortalecimento da coordenação do auxílio humanitário emergencial das Nações Unidas.

A reunião tratou sobre a Resolução 46/182, na qual a Assembleia requereu ao Secretário-Geral um relatório anual à própria Assembleia e o Conselho Econômico e Social para a coordenação de assistência humanitária de emergência. Será analisado o panorama dos esforços atuais para melhoria da coordenação e da reposta humanitárias, com a descrição das maiores tendências humanitárias, desafios e questões temáticas, incluindo o respeito às normas humanitárias internacionais e aos direitos humanos. Serão realçadas, ainda, as ações previstas para a Agenda 2030 pelo Desenvolvimento Sustentável, com o comprometimento de melhor alocar o deslocamento de recursos e reforçar o financiamento de medidas, buscando não deixar sem atendimento qualquer um. 

Ainda foi tratada a avaliação da assistência recebida pelos Palestinos e das necessidades ainda não atendidas, juntamente com propostas de resposta a elas. Foi discutida a situação da Palestina nos últimos anos de 2015 e 2016 e como permanece necessária a resposta das Nações Unidas aos desafios humanitários e de desenvolvimento da região, notadamente para a reconstrução de Gaza (os prejuízos são estimados em 1,4 bilhão de danos e 1,7 bilhão de perdas econômicas).

Outro ponto de debate, neste tópico, são os desastres naturais ocorridos no período de 2015 e 2016, bem como o foco nos desafios e oportunidades que surgem para a prevenção e o auxílio aos Estados vítimas de tais eventos. 

O Fundo Central de Resposta às Emergências (Central Response Emergency Fund) também foi objeto de observação, enquanto prática positiva na assistência aos Estados e às pessoas que passam por crises humanitárias. 

Precisamos fortalecer os programas de auxílio internacionais para combatermos os desastres provocados pelos homens como a fome e pobreza e da mesma forma, desastres da natureza.

Na oportunidade, pudemos observar o ponto de vista de países de variadas culturas e regiões. Ficou claro que quando o assunto é combate à pobreza e desenvolvimento humano, todos estão de acordo que precisamos ampliar os esforços de forma individual para conseguirmos um resultado coletivo. 

A representante dos EUA destacou a necessidade de colocarmos as palavras em ação. No entanto, devemos fazê-lo sem perder o controle das medidas de segurança. A situação dos refugiados preocupa todo o planeta e deve ser tratado como prioridade. No entanto, não podemos esquecer dos riscos à segurança e bem-estar daqueles que estão trabalhando na linha de frente do auxílio aos refugiados. 

Já o representante da China, demonstrou preocupação com o combate e auxílio à desastres naturais internacionais em países em desenvolvimento. A China tem contribuído com países que enfrentam tais dificuldades.

Israel fez um alerta. "Não podemos controlar a natureza mas podemos nos antecipar aos desastres se cuidarmos melhor do planeta". 

O representante de Israel aproveitou para demonstrar o esforço do governo para reconstruir a Faixa de Gaza. Israel criticou aqueles países que preferem criticar apenas um dos lados ao invés de fazer algo para ajudar. "Vamos continuar a salvar vida após vida até o planeta se tornar um mundo melhor".

O representante da Ucrânia, através de um ditado popular, resumiu o significado do trabalho humanitário.

"A friend in need is a friend indeed. Um amigo na necessidade é um amigo de verdade."

Participar como observador, e como parlamentar membro de missão oficial do Congresso Nacional da República Federativa do Brasil - dos debates, reuniões e sessões da 71ª Reunião da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas foi uma experiência importante e muito satisfatória.

O papel da Assembleia Geral das Nações Unidas como órgão central no contexto de funcionamento da ONU, sobretudo no que se refere à instrução, informação e formulação de políticas, por meio de suas recomendações, bem como no respaldo às ações e resoluções dos demais órgãos da ONU - nomeadamente, do Secretário Geral e do Conselho de Segurança – e, ainda, no contexto de atuação dos organismos especializados da ONU é fundamental para o controle e a efetividade das medidas e resoluções de cada uma desses institutos, em decorrência da representatividade inerente à natureza e à vocação universalista da Assembleia Geral da ONU.

A ONU tem desempenhado, desde a sua criação, papel essencial, único e insubstituível, no concerto das nações, sobretudo no que se refere ao enfrentamento de temas e questões em que a cooperação internacional perene e organizada constitui-se como único e imprescindível instrumento hábil para o alcance de soluções. Um dos campos de ação pertencentes à competência primária das Nações Unidas, nos termos da Carta da ONU, é, reconhecidamente, o da manutenção da paz e da promoção da segurança internacional. Nesse âmbito, consideramos que nos tempos atuais, mais do que nunca, tornou-se absolutamente fundamental, face a atual conjuntura do cenário internacional, o amplo apoio da Assembleia Geral das Nações Unidas às ações do Secretário Geral e do Conselho de Segurança da ONU voltadas à manutenção da Paz e à defesa da segurança internacional.

O mundo vem assistindo ao surgimento ou agravamento de vários focos de tensão. O recrudescimento dessas situações e a pontual omissão das nações na busca de soluções possíveis para estes conflitos poderão comportar graves e incalculáveis consequências para a estabilidade econômica e política global e para paz no planeta. As nações e os organismos internacionais não podem furtar-se de agir. A crise interna na Síria e o enfrentamento ao Estado Islâmico, que provocam uma grande crise de refugiados na Europa. Além disso, o conflito entre Israel e a Palestina e as novas modalidades de terrorismo, constituem problemas em que o enfrentamento depende e envolve sempre, necessariamente, a cooperação internacional em alto nível. 

Por isso, defendemos que seja retomado e reforçado o protagonismo da ONU como principal ator internacional na condução dessas questões, ainda que para isso seja necessária uma revisão da estrutura institucional e funcional da organização. Ou seja, no que diz respeito às políticas e, principalmente, às ações de manutenção da paz e da segurança internacional, nomeadamente, quando for necessário o uso da força, queremos registrar nossa plena convicção no sentido de que, em qualquer circunstância da cena internacional, tal função deva ser conduzida e cumprida prioritariamente pela ONU, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com o Direito Internacional, em detrimento de iniciativas isoladas ou da ação de outros organismos internacionais. Graças à sua representatividade no concerto das nações, as Nações Unidas detêm incomparável mandato que lhe confere plena e única legitimidade para atuar em defesa da paz e da segurança internacional. 

Reafirmo que participar da 71ª Assembleia Geral da ONU foi uma experiência muito exitosa.

O dia 09 foi destinado à volta ao Brasil, com chegada à Guarulhos/SP, no dia 10 de dezembro.

É o relatório.
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